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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PAULO RICARDO CHAR NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
FIZCALIZAÇÃO DE HORAS DE ESTUDO. NECESSÁRIO REEXAME 
PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INCABÍVEL NO WRIT. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O acórdão impugnado está em consonância com o 
entendimento desta Corte de que, na modalidade à distância, "a remição 
em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a 
comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de 
execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, 
deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos 
requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/8/2019).

2. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
FIZCALIZAÇÃO DE HORAS DE ESTUDO. NECESSÁRIO REEXAME 
PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INCABÍVEL NO WRIT. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O acórdão impugnado está em consonância com o 
entendimento desta Corte de que, na modalidade à distância, "a remição 
em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a 
comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de 
execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, 
deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos 
requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/8/2019).

2. Agravo desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO RICARDO CHAR 

NOGUEIRA contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, no 

qual se busca a concessão de remição da pena por estudo à distância. 

O agravante sustenta que "cursou atividade de ensino profissionalizante por 

metodologia de ensino a distância, que se trata justamente de hipótese enunciada no 

art. 126, §§ 1º, I, e 2º, da LEP. Ademais, a permissão é expressa no art. 4º, da 

Resolução nº 3.918/21, do CNJ7, que aborda as práticas sociais educativas não-

escolares. Outrossim, a norma não impõe que as lições sejam dadas na Unidade 

Prisional ou sob a supervisão da sua Administração, em termos de aproveitamento. E a 

respeito da frequência, será considerado para o cálculo a carga horária efetiva das 

atividades realizadas, nos termos do art. 4º, parágrafo único, da Resolução nº 3.918/21, 
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do CNJ8, e não a regra do art. 126, §§ 1º, I, da LEP3. Prosseguindo, o curso que 

baseia a remição é ministrado pelo CBT/EAD" (fl. 46).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado, para seja deferida a remição de 60 dias de pena, tendo em vista a 

realização, à distância, do curso de garçom. 
É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a controvérsia refere-se à remição da pena por estudo 

realizado à distância. 

Nesse ponto, asseverou o Tribunal a quo:
 

"[...]verifica-se na documentação acostada nos 
autos que inexiste certificação por Autoridade Educacional 
competente, apenas a atestação da conclusão do curso 
pelos próprios diretores da Instituição.

Ademais, embora apresentado atestado de 
frequência (fls. 90), não é possível se aferir como esta 
ocorreu, eis que não há comprovação de qualquer controle 
ou acompanhamento realizado pela autoridade 
administrativa, como determina o disposto no art. 129, 
“caput”, da LEP.

Sendo assim, a remição da pena pela realização de 
estudo, demanda um controle mínimo para seu 
reconhecimento, o que deve ser feito pelo estabelecimento 
prisional, com intuito de evitar a facilitação de fraudes ou 
inadvertida concessão do benefício." (fls. 12/13)

 
O acórdão impugnado está em consonância com o entendimento desta Corte, 

no sentido de que, não tendo sido possível a fiscalização das horas de estudo 

realizadas à distância pelo apenado, torna-se inviável a remição pretendida pela 

defesa. Rever o entendimento adotado pela instância ordinária e decidir de forma 

contrária demandaria revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do habeas 

corpus.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO PELO ESTUDO À 
DISTÂNCIA. EXIGÊNCIAS LEGAIS NÃO PREENCHIDAS. 
ART. 126, §§ 1.º e 2.º, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A remição de pena pelo estudo somente é pos 
sível quando devidamente acompanhados de dados a 
respeito de carga diária de estudos, frequência escolar e 
métodos de avaliação empregados, além de haver 
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habilitação da instituição para ministrar os cursos, nos 
termos do art. 126, §§ 1.º e 2.º, da Lei de Execução Penal.

2. No caso, segundo a Corte a quo, o pleito de 
remição por estudo à distância foi indeferido pela ausência 
de fiscalização das horas estudadas pelo Sentenciado ou 
da certificação por autoridades educacionais, além da 
concomitância com período de trabalho efetuado e remido, 
o que encontra respaldo na jurisprudência desta Corte 
Superior.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.343/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO. REMIÇÃO POR ESTUDO À DISTÂNCIA. 
FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 
391/2021 DO CNJ. NÃO OBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor da jurisprudência desta Corte, a remição 
em razão de horas de estudo à distância "pode ser 
deferida, desde que [...] certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, 
conforme o disposto no art. 126, § 2º, da LEP. 2. O 
benefício demanda [...] controle mínimo para seu 
reconhecimento, com intuito de evitar fraudes" (AgRg no 
HC n. 799.281/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
16/8/2023.) 2. Prevalece o entendimento de que, "ainda 
que concluído o curso na modalidade à distância - in casu - 
a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia 
de pena remido, a comprovação de horas de estudo, que, 
dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-
se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos 
legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).

3. Incabível a concessão da ordem, pois as 
instâncias ordinárias assinalaram que a documentação 
apresentada pelo reeducando não preenche os requisitos 
do art. 126, § 2°, da LEP e do art. 4°, da Resolução n. 
391/2021, do CNJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 827.143/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 5/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO POR CURSOS À 
DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS 
(AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO FEITA PELA 
AUTORIDADE EDUCACIONAL COMPETENTE E FALTA 
DE INFORMAÇÕES SOBRE AS HORAS EFETIVAMENTE 
ESTUDADAS). REVISÃO DO ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A remição de pena em razão das horas de estudo 
à distância concluídas pelo paciente pode ser deferida, 
desde que as atividades - desenvolvidas de forma 
presencial ou a distância -, sejam certificadas pelas 
autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da 
LEP.

2. O benefício demanda, pois, um controle mínimo 
para seu reconhecimento, com intuito de evitar fraudes e a 
sua inadvertida concessão.

3. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é firme ao asseverar que, "ainda que 
concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a 
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de 
pena remido, a comprovação de horas de estudo, que, 
dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-
se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos 
legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/8/2019).

4. O Tribunal Estadual consignou que não foi 
comprovada a certificação dos cursos pela autoridade 
educacional competente, além de não haver informações 
sobre as horas efetivamente estudadas, de modo que não 
se verifica o cumprimento dos requisitos legais para a 
remição das horas estudadas.

5. A revisão do entendimento adotado pela instância 
de origem para decidir de forma contrária, acolhendo-se o 
pedido defensivo, demandaria o revolvimento fático-
probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 799.281/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA39395738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 05/12/2023 09:53:25
Código de Controle do Documento: 57eb8e65-7d49-497b-bd33-324cf831ae8c



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0374490-0 HC 861.339 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068273320218260344  68273320218260344  70027122020168260344  804486

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 

 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO RICARDO CHAR NOGUEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RICARDO CHAR NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 

 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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